
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.397 - SP (2016/0066558-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CANTA CLARO INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS 

E SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA 
ADVOGADOS : CACILDO BAPTISTA PALHARES E OUTRO(S) - SP102258 

 VANESSA MENDES PALHARES  - SP153200 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBALAGENS PARA 
ENCOMENDAS PERSONALIZADAS COM SERVIÇOS GRÁFICOS. 
PRODUÇÃO INDUSTRIAL. INCIDÊNCIA DO IPI. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA 
APRECIADA E CONFIRMADA PELO ÓRGÃO COLEGIADO. PRINCÍPIO 
DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.  FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "não resta dúvida nos autos de 
que a atividade da autora, frente à qual foi postulada a inexigibilidade do IPI, 
envolve, em específico, a 'indústria e comércio de embalagens de papel, plástico, 
carimbos e impressos, todos personalizados, para uso exclusivo dos clientes 
encomendantes (...)' (f. 30); sendo que configura questão jurídica, e não fática, a 
discussão em torno da atividade preponderante para efeito de incidência fiscal" 
(fl. 456, e-STJ).
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. A decisão monocrática que poderia ter eventualmente descumprido a 
formalidade exigida pelo art. 557 do CPC não prejudicou o recorrente, uma vez 
que foi apreciada e confirmada pelo órgão colegiado do Tribunal local, aplica-se o 
princípio da instrumentalidade das formas.
4. No tocante à suposta violação dos arts. 332 e 330 do CPC/1973, não se pode 
conhecer da irresignação, uma vez que os mencionados dispositivos legais não 
foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável 
requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF.
5. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
6. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
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entre eles. 
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.397 - SP (2016/0066558-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CANTA CLARO INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS 

E SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA 
ADVOGADOS : CACILDO BAPTISTA PALHARES E OUTRO(S) - SP102258 
   VANESSA MENDES PALHARES  - SP153200 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Canta Claro Indústria de Embalagens Plásticas e Serviços Gráficos Ltda. (fls. 

547-552, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega: a) presença de omissões; b) 

impossibilidade de decisão monocrática denegatória; c) prequestionamento da matéria 

controvertida; d) não incidência da Súmula 7/STJ; e) não caracterização de industrialização da 

atividade relativa ao pedido; f) inaplicabilidade da jurisprudência do STF; e g) ocorrência de 

divergência jurisprudencial.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.397 - SP (2016/0066558-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, 

do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 

demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008).

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 09.03.2007).  

Prosseguindo, destaco que não se vislumbra violação ao art. 557 do CPC, 

tendo em vista que o Tribunal de origem analisou o recurso de Agravo Interno contra a 

decisão proferida monocraticamente, em obediência aos dispositivos legais, posicionando-se 

no sentido de que o presente caso está em consonância com a jurisprudência pertinente à 

matéria, motivo pelo qual negou provimento ao Agravo. 

Diante disso, como a decisão monocrática que poderia ter eventualmente 

descumprido a formalidade exigida pelo art. 557 do CPC não prejudicou a recorrente, uma 

vez que foi apreciada e confirmada pelo órgão colegiado do Tribunal local, aplica-se o 

princípio da instrumentalidade das formas. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PARCIAL 
PROVIMENTO. ERRO MATERIAL CONFIGURADO. CRÉDITO PRÊMIO 
DO IPI. PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO. VIGÊNCIA DO 
ESTÍMULO FISCAL ATÉ 05 DE OUTUBRO DE 1990. ALÍQUOTAS 
APLICÁVEIS À REPETIÇÃO. RESOLUÇÃO CIEX Nº 02/79. 
ILEGALIDADE.

(omissis)
3. Eventual nulidade advinda do julgamento por decisão 

monocrática de questão que deveria ser submetida ao colegiado resta 
sanada se, posteriormente, há o manejo de agravo regimental que provoca o 
pronunciamento da Turma. (Precedentes: REsp 853.705/PR, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 25/05/2007; 
REsp 791856/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/05/2006, DJ 14/06/2006; REsp 797817/SP, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2006, DJ 30/06/2006)

(...)
6. Agravo regimental parcialmente provido, para sanar o erro 

material, fazendo constar, como marco da extinção do benefício do crédito-prêmio 
do IPI, a data de 05/10/1990, mantendo-se, no mais, a decisão de fls. 664/686. 

(AgRg no AgRg no REsp 800578/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 27/11/2008, grifei).

No tocante à suposta violação dos arts. 332 e 330 do CPC/1973, não se pode 

conhecer da irresignação, uma vez que os mencionados dispositivos legais não foram 

analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 
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recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada." 

Ademais, sobreleva considerar que o acórdão recorrido consignou que o juiz 

encontrou nos autos elementos suficientes à formação de sua convicção, sendo-lhe facultado 

julgar o processo no estado em que se encontra, o que, à luz do ensinamento da Súmula 7 do 

STJ, não pode ser revisto em Recurso Especial. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. QUALIFICAÇÃO COMO CONSUMIDORA. 
INTERPRETAÇÃO DE FATOS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
ESTIPULADAS ENTRE AS PARTES. ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. 

1. Tendo o Tribunal de origem afastado a tese de cerceamento de 
defesa, uma vez que o juiz encontrou nos autos elementos suficientes à formação 
de sua convicção, facultando-lhe julgar o processo no estado em que se encontra, 
torna-se inviável o exame da alegada afronta aos arts. 330, I, do CPC, em face do 
óbice da Súmula 7/STJ. 

2. O acórdão a quo, baseando-se no contexto fático-probatório dos 
autos e no Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica estabeleceu que ficou 
demonstrada a qualidade de consumidora da empresa ora agravada, atraindo a 
incidência das normas do Código de Defesa do Consumidor. Assim, qualquer 
conclusão em sentido contrário torna-se inviável ante os óbices das Súmula 5 e 
7/STJ. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 4.599/MS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
17/06/2011). 

Finalmente, quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à agravante.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 456, e-STJ, grifei):

Portanto, não subsiste a irresignação da demandante, não 
devendo ser acolhida a pretensão de direito material narrada na peça 
vestibular." Como se observa, a sentença encontra-se devidamente motivada, e 
não merece reparo.

Com efeito, não resta dúvida nos autos de que a atividade da 
autora, frente à qual foi postulada a inexigibilidade do IPI, envolve, em 
específico, a "indústria e comércio de embalagens de papel, plástico, 
carimbos e impressos, todos personalizados, para uso exclusivo dos clientes 
encomendantes (...)" (f. 30); sendo que configura questão jurídica, e não 
fática, a discussão em torno da atividade preponderante para efeito de 
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incidência fiscal.
Em se tratando de embalagens para encomenda, personalizada 

com serviços gráficos, decidiu o Supremo Tribunal Federal, que não incide o ISS, 
fato que, por si, afasta a preponderância da prestação de serviço gráfico, 
preconizada pela autora, acentuando o aspecto industrial da produção dos bens, 
para efeito de IPI, ou de ICMS, no caso de circulação dos bens.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Nessa linha:

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA IPI. CREDITAMENTO. FERTILIZANTE. NATUREZA DA 
ATIVIDADE. ENQUADRAMENTO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Discute-se, no caso, a possibilidade ou não de creditamento do 
IPI pela aquisição de insumos empregados na produção de fertilizantes e 
defensivos agrícolas. 

2. Quanto à alegação de que o Decreto nº 4.954/2004 classificaria 
todo e qualquer fertilizante como produto tipicamente originado de processo 
industrial, é importante ressaltar que a Corte a quo, ao examinar esse aspecto em 
sede embargos de declaração, registrou que, para se chegar à conclusão 
pretendida pelo ora agravante, de que o produto em questão - carbono peletizado 
- teria sido incorretamente classificado como produto não tributado, para fins de 
incidência de IPI, seria necessária a produção de prova pericial, o que não seria 
possível no rito do mandado de segurança, que exige prova pré-constituída do 
direito pleiteado.

3. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
Regional, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.261.068/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 8/6/2016).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPI. IMPOSTO DE RENDA. REDIRECIONAMENTO. ART. 135, III, DO 
CTN. RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DO SÓCIO-GERENTE. 
INEXISTÊNCIA DE PROVA DA PRÁTICA DE ATOS COM EXCESSO DE 
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PODER OU INFRAÇÃO A NORMA LEGAL OU CONTRATUAL. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, 
sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa, 
independentemente da natureza do débito, é cabível apenas quando demonstrado 
que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso 
de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias. 

2. O Tribunal a quo se manifestou no sentido de que não há provas 
da existência de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, 
contrato social ou estatutos. Entendimento diverso demandaria a análise das 
provas dos autos, impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ. Agravo 
regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.433.851/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/4/2014).

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0066558-9 AREsp 883.397 / SP

Números Origem:  00025129420104036107  1899573  201061070025120  25129420104036107

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CANTA CLARO INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA 

ADVOGADOS : CACILDO BAPTISTA PALHARES E OUTRO(S) - SP102258 
 VANESSA MENDES PALHARES  - SP153200 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CANTA CLARO INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA 

ADVOGADOS : CACILDO BAPTISTA PALHARES E OUTRO(S) - SP102258 
 VANESSA MENDES PALHARES  - SP153200 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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